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Sumário: 
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)  
 Edição de Legislação 

 Verbete Sumular – Súmula da Jurisprudência Predominante  

 Notícias do STJ 
 Jurisprudência 
 Informativo do STF nº 632, período de 20 a 24 de junho de 2011 

 Informativo do STJ nº 477, período de 13 a 17 de junho de 2011 

 Ementário de Jurisprudência Cível nº 25 (Direito Processual 

Civil)        
•   Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais... 
 
•   Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 

 
Edição de Legislação 

 
Lei Federal n. 12.433, de 29.6.2011 - Altera a Lei no 7.210, de 11 de 
julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a remição 
de parte do tempo de execução da pena por estudo ou por trabalho.  
 

Lei Federal n.12.432, de 29.6.2011 - Estabelece a competência da 
Justiça Militar para julgamento dos crimes praticados no contexto 
do art. 303 da Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código 
Brasileiro de Aeronáutica, alterando o parágrafo único do art. 9o do 
Decreto-Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal 
Militar.  
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Verbete Sumular  
 
SUMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE Nº SN1 - DORJ-III, 
S-I 37 (3) - 26/02/2008 
 

Fonte: site do PJERJ.  
(retornar ao sumário) 

 
Notícias do STJ 

 
Prazos para recursos são suspensos a partir do dia 2  
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Os prazos para recurso no Superior Tribunal de Justiça ficarão suspensos 
a partir de 2 de julho e voltarão a correr no dia 1º de agosto, em razão 
das férias forenses. A suspensão dos prazos recursais – prevista no 
artigo 66, parágrafo 1º, da Lei Complementar n. 35/1979, e nos artigos 81 
e 106 do Regimento Interno – foi comunicada pela Portaria 316, do 
diretor-geral da Secretaria do STJ.  
 
No período de 4 a 29 de julho, o expediente para atendimento ao público 
no STJ será das 13h às 18h, mas, internamente, as unidades do Tribunal 
funcionarão em horário normal, conforme determina a Portaria 315 do 
diretor-geral.  
 
Juros de mora sobre indenização por dano moral incidem desde o 
arbitramento  
 
Juros de mora referentes à reparação de dano moral contam a partir da 
sentença que determinou o valor da indenização. A decisão é da Quarta 
Turma e inaugura novo entendimento sobre o tema na Corte. A maioria 
dos ministros seguiu o voto da relatora, ministra Maria Isabel Gallotti. Ela 
considerou que, como a indenização por dano moral só passa a ter 
expressão em dinheiro a partir da decisão judicial que a arbitrou, “não há 
como incidirem, antes desta data, juros de mora sobre a quantia que 
ainda não fora estabelecida em juízo”.  
 
A jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que, nos casos de 
responsabilidade extracontratual, os juros de mora fluem desde a data do 
evento danoso (Súmula 54). Por outro lado, tratando-se de 
responsabilidade contratual, os juros de mora contam-se a partir da 
citação.  
 
A ministra Gallotti esclareceu que, no caso de pagamento de indenização 
em dinheiro por dano moral puro, “não há como considerar em mora o 
devedor, se ele não tinha como satisfazer obrigação pecuniária não 
fixada por sentença judicial, arbitramento ou acordo entre as partes”. O 
artigo 1.064 do Código Civil de 1916 e o artigo 407 do atual CC 
estabelecem que os juros de mora são contados desde que seja fixado o 
valor da dívida.  
 
Processo: REsp.903258 
Leia mais... 
 
Honorários de advogado devem entrar na condenação por perdas e 
danos  
 

A parte que deu causa ao processo deve suportar as despesas tidas pela 
parte contrária com advogados. O entendimento foi fixado pela Terceira 
Turma, ao julgar um recurso de Minas Gerais. Segundo o órgão julgador, 
os honorários advocatícios contratuais integram os valores devidos como 
reparação por perdas e danos.  
 
O recurso foi movido pela Companhia de Seguros Minas Brasil, 
condenada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais a restituir os 
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honorários de advogado que haviam sido pagos pela transportadora 
Transdelta em uma ação de cobrança. A transportadora ingressou em 
juízo alegando que a seguradora se negava a pagar os prejuízos sofridos 
em razão de acidente com um veículo segurado.  
 
Além da cobertura do acidente, a transportadora exigiu reparação pelos 
danos materiais e morais que diz terem sido causados pela recusa da 
seguradora, inclusive as despesas com a contratação de advogados para 
realizar a cobrança judicial. O juiz de primeira instância considerou a ação 
procedente, mas o direito à reparação pelos gastos com advogados só foi 
reconhecido no TJMG, no julgamento das apelações.  
 
De acordo com o tribunal estadual, a seguradora foi quem motivou a 
cobrança judicial, já que se recusara ao pagamento da indenização 
prevista contratualmente, e por isso deveria arcar com os honorários dos 
advogados constituídos pela Transdelta. Inconformada, a Companhia de 
Seguros Minas Brasil ingressou com recurso especial no STJ, 
sustentando que os honorários contratuais não caberiam à parte vencida 
no processo, a qual deveria responder apenas pelos honorários 
sucumbenciais.  
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, disse em seu voto que o 
Código Civil de 2002 – nos artigos 389, 395 e 404 – traz previsão 
expressa de que os honorários advocatícios integram os valores relativos 
à reparação por perdas e danos. Ela esclareceu que os honorários 
citados no código são os contratuais e não devem ser confundidos com 
os de sucumbência – aqueles que a Justiça determina que o perdedor 
pague ao advogado do vencedor.  
 
“Os honorários sucumbenciais, por constituírem crédito autônomo do 
advogado, não importam em decréscimo patrimonial do vencedor da 
demanda. Assim, como os honorários convencionais são retirados do 
patrimônio da parte lesada – para que haja reparação integral do dano 
sofrido –, aquele que deu causa ao processo deve restituir os valores 
despendidos com os honorários contratuais”, afirmou a relatora.  
 
Processo: REsp. 1134725 e 1027797 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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